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» LUDMILLA AGUIAR
Professora do Instituto de Biociências 
e da pós-graduação em ecologia da 
UnB, especialista em morcegos

O 
presidente do Senado, Davi Alcolumbre, 
convocou para 30 de abril uma sessão con-
junta do Congresso para analisar o veto in-
tegral do presidente Lula ao PL da Dosime-

tria. A controvérsia em torno da manutenção ou der-
rubada do veto à dosimetria dos crimes do 8 de Ja-
neiro tem sido apresentada como um debate técnico, 
quase neutro. Mas essa leitura não se sustenta. O que 
está em disputa é o próprio sentido da resposta ins-
titucional a uma tentativa de ruptura democrática. 

Há um conceito útil para compreender o que 
está acontecendo: o de legalidade autoritária, de-
senvolvido por autoras como Katya Kozicki, Heloí-
sa Câmara e Daniela Urtado. A ideia central é sim-
ples e incômoda: regimes autoritários, e suas conti-
nuidades, não operam apenas fora da lei, mas tam-
bém por meio dela. O direito, nesse caso, deixa de 
ser limite ao poder e passa a ser instrumento de sua 
reorganização. A discussão sobre a dosimetria pre-
cisa ser lida nessa chave. 

O argumento de que seria necessário cali-
brar melhor as penas pode soar para alguns 

razoável isoladamente. O problema apare-
ce quando esse ajuste se conecta ao contexto 
político mais amplo: uma tentativa organiza-
da de deslegitimar as instituições democráti-
cas que culminou nos ataques de janeiro. Ao 
intervir nesse ponto, o Parlamento não está 
apenas discutindo técnica penal; está redefi-
nindo o peso político e jurídico daqueles acon-
tecimentos. E essa redefinição não é neutra. 

Quando o sistema político passa a suavizar as 
consequências de atos que atentaram contra a or-
dem constitucional, abre-se espaço para uma nor-
malização perigosa com danos colaterais bastante 
sensíveis, inclusive no que tange ao contexto elei-
toral que vamos experimentar em 2026. Não se tra-
ta de negar garantias ou de defender punições ar-
bitrárias. Trata-se de reconhecer que há momentos 
em que o direito precisa afirmar, com clareza, os li-
mites do aceitável. Diluir essa resposta é também 
diluir esses limites. 

É nesse ponto que a categoria “entulho autoritá-
rio” parece útil ao debate. O termo surgiu para dar 
conta das heranças institucionais da ditadura que 
resistiram à redemocratização. Nunca foram total-
mente removidas. Permaneceram latentes, prontas 
para serem reativadas em contextos de crise. A atua-
ção recente do Parlamento sugere exatamente isso: 
não uma ruptura aberta com a ordem democráti-
ca, mas a reativação de mecanismos que permitem 
acomodar o autoritarismo dentro dela. O direito e os 
seus procedimentos continuam sendo mobilizados 
de forma questionável. As votações ocorrem, mas o 
resultado é uma inflexão que fragiliza a própria de-
mocracia que as regras deveriam proteger. 

Há uma metáfora clássica na teoria constitu-
cional que ajuda a pensar esse cenário. Ulisses, 

para atravessar o canto das sereias, manda que o 
amarrem ao mastro do navio. Ele sabe que, diante 
da tentação, não confiará em si mesmo. A amarra 
é um compromisso prévio, uma forma de garan-
tir que não cederá ao impulso. As constituições 
cumprem essa função. São esse mastro coletivo: 
um conjunto de regras que o próprio povo aceita 
para evitar, no futuro, decisões movidas por pai-
xões momentâneas ou por conveniências políti-
cas de curto prazo. 

O que se vê agora é um afrouxamento dessas 
amarras. O discurso da moderação, da pacificação 
ou do ajuste técnico pode funcionar como o can-
to das sereias: sedutor, aparentemente razoável, 
mas profundamente desestabilizador se seguido 
sem cautela. Ao reconfigurar a resposta aos atos 
de 8 de Janeiro, corre-se o risco de transformar um 
ataque à democracia em um episódio administrá-
vel, quase rotineiro. 

A consequência mais grave não está apenas no 
presente, mas no precedente que se constrói. Se a 
reação institucional a uma tentativa de ruptura pode 
ser rebaixada por decisão política, o que impede que 
novos episódios sejam tratados da mesma forma? 
Nesse cenário, a sociedade civil volta a ter um papel 
que nunca deixou de ser seu: o de lembrar às ins-
tituições o sentido do compromisso democrático. 

O objetivo não pode ser jamais substituir o Par-
lamento, mas de tensioná-lo quando essa casa bi-
centenária se afasta das bases que justificam, senão 
legitimam, a própria autoridade. O problema não é 
apenas o que o Congresso faz ao discutir a dosime-
tria. É o que essa discussão revela sobre a disposição 
de lidar com o autoritarismo quando ele não chega 
pela porta da frente, mas se instala, discretamente, 
pelos corredores da legalidade.

» RAFAEL DOS REIS AGUIAR
Coordenador de advocacy do 
Pacto pela Democracia e doutor 
em direito, Estado e Constituição 
pela UnB

PL da Dosimetria: o 
entulho autoritário 
e o canto da sereia

Tudo que você 
aprendeu no 

verão passado. 
Agora é 
outono!

V
ou te contar uma dessas histórias que pare-
cem simples, mas que só entendemos depois 
de crescer. A noite nunca está vazia. Mesmo 
quando parece tudo quieto, tem movimento 

no céu. Aqui no Cerrado, tem morcegos voando toda 
noite. Indo e voltando. A gente não vê, não escuta, não 
pensa neles. Mas eles trabalham muito.

Morcego insetívoro passa a noite inteira comen-
do inseto. E não é pouco. Ao longo da noite, pode co-
mer quase o dobro do próprio peso em insetos, vá-
rios deles pestes agrícolas e vetores de doenças. Sem 
ninguém mandar, sem ninguém pagar, sem você estar 
envolvido, os morcegos suprimem parte dessas po-
pulações noite após noite. E isso faz muita diferença.

Enquanto essa função natural está acontecendo, a 
pressão das pragas diminui, o produtor precisa usar 
menos agrotóxico. Menos veneno no campo, menos 
resíduo no alimento, menos impacto para quem plan-
ta e para quem come.

Agora pensa no contrário. E sem morcegos? Quan-
do os morcegos desaparecem, há desequilíbrio. As 
pragas avançam. E o que entra no lugar é o agrotóxi-
co. Mais veneno, mais exposição humana e de outros 
organismos, doenças e mais custos. Ainda assim, qua-
se ninguém percebe que esse “serviço” de tirar praga 
estava sendo feito antes.

E isso já aconteceu. Um estudo de 2024 no periódi-
co Science identificou a mortalidade de morcegos de-
vido à síndrome do nariz branco, uma infecção fún-
gica que atinge esses animais. Eles foram quase di-
zimados, discretamente, como sempre. Alguns anos 
depois, foi necessário aumentar o uso de agrotóxicos 
em 31% e, logo, apareceram os efeitos na saúde hu-
mana: aumento de 8% na mortalidade infantil. Nin-
guém olhou para o céu e pensou nos morcegos. Mas 
eles atuaram na história.

Para evitar essa cegueira, surgiu há um tempo, não 
como moda, mas como estratégia para conservação 
da biodiversidade, um conceito que hoje aparece em 
todo lugar: serviços ecossistêmicos.

Por muito tempo, cientistas vêm dizendo que a na-
tureza precisa ser conservada por seu valor próprio, 
por seu direito de existir. Isso é verdade, mas nunca 
freou a destruição. Então surgiu uma nova forma de 
explicar a mesma coisa. Mostrar que a natureza não 
é só bonita ou importante. Ela sustenta a nossa vida. 
Serviços ecossistêmicos são os benefícios que rece-
bemos gratuitamente da natureza, sem a interferên-
cia humana.

Na ecologia, existem funções ecológicas, os pro-
cessos naturais como um morcego comer inseto, uma 
abelha polinizar uma flor, um animal comer um fru-
to ou carregar no corpo sementes que serão deixadas 
pelo caminho e brotarão. Essas funções não existem 
para nos servir, existem porque a natureza está fun-
cionando. Quando essas funções nos beneficiam, elas 
viram um serviço ecossistêmico. 

O morcego não está “prestando um serviço”. Está 
fazendo o que sempre fez. Mas, se ao fazer isso ele re-
duz pragas, reduz o uso de veneno e melhora a quali-
dade do alimento, isso, para nós, é como um serviço 
gratuito. Estamos tão acostumados a pagar por tudo 
que tem valor que esquecemos que a natureza for-
nece coisas essenciais sem cobrar nada.

O solo que sustenta a produção, a vegetação que 
segura a água das enchentes, a dispersão de semen-
tes que forma a vegetação, a polinização que produz 
os frutos que consumimos. Sem polinização e disper-
são não existe paisagem natural.

Mas tem outra coisa que pouca gente fala. Nem 
tudo que envolve natureza é serviço ecossistêmico. 
Hoje, a gente mexe tanto no ambiente para produ-
zir mais que parece que tudo é “serviço da natureza”. 
Mas não é bem assim.

Quando a gente usa insumos para forçar produ-
ção, podemos até usar partes da natureza. Mas isso 
não é a natureza trabalhando por nós. Somos nós 
explorando a natureza a serviço da produção a cur-
to prazo.

Serviço ecossistêmico, como em sua origem, é 
aquele que emerge do funcionamento da nature-
za, sem que a gente redesenhe tudo. Por isso a im-
portância desse conceito. Ele mostra que conservar 
a natureza não é só uma escolha bonita. É condição 
de sobrevivência.

Mas há o risco de que, quando tudo vira núme-
ro, a gente esqueça que a natureza não vale só pelo 
que pode ser medido. Ela tem valor cultural, estéti-
co, emocional. Tem lugar no mundo onde os médi-
cos receitam que as pessoas entrem na floresta para 
cuidar da saúde.

A gente vive cercado disso. Uma árvore que refres-
ca a rua. Um pedaço de Cerrado que ajuda a água a 
entrar no solo. Um morcego que, sem ninguém no-
tar, suprime insetos. 

Talvez, o maior problema seja que só percebemos 
o serviço quando ele cessa. Quando a enchente vem, 
o calor aumenta, a comida muda, a saúde piora. Ou 
quando algo tão distante quanto a morte de crianças 
começa a aparecer nos números, e ninguém entende 
direito de onde vieram.

A natureza sempre esteve trabalhando. Será que 
vamos reconhecer isso a tempo de deixar a natureza 
trabalhar? Afinal, o que sustenta a nossa vida rara-
mente faz barulho. E te digo isso não só como quem 
ouviu histórias, mas como quem pesquisa e vê isso 
acontecer todos os dias e todas as noites.

» LUCAS LOUBACK
Gerente de advocacy e campanhas no NOSSAS

A 
incorporação do onasemnogeno abepar-
voveque  (Zolgensma) ao Sistema Único 
de Saúde (SUS) é um marco inquestioná-
vel. Essa incorporação representou, sem 

exagero, um pequeno passo para o Ministério da 
Saúde, mas um grande salto para o SUS. Esse “pou-
so”, contudo, não foi obra do acaso. Foi precedido 
por uma sequência de “missões Apollo”: reformas 
legais, amadurecimento técnico e construção ins-
titucional que prepararam o sistema para lidar 
com tecnologias de altíssimo custo, grande incer-
teza e impacto potencial transformador.

Durante minha gestão, o tema foi tratado co-
mo prioridade estratégica. Não se tratava apenas 
de incorporar um medicamento, mas de prepa-
rar o SUS para uma nova era da medicina. Nesse 
contexto, promovemos mudanças estruturais de-
cisivas. A Lei nº 14.307/2022 trouxe previsibilida-
de regulatória ao alinhar as decisões da Comis-
são Nacional de Incorporação de Tecnologias no 
Sistema Único de Saúde (Conitec) ao rol da saú-
de suplementar. A Lei nº 14.313/2022 estabeleceu 
parâmetros econômicos para a incorporação de 
tecnologias no SUS, criando base normativa para 
avaliação de custo-efetividade (ICER), inclusive 

em doenças raras. Esse arcabouço não apenas or-
ganizou o processo decisório, como abriu cami-
nho para soluções inovadoras.

Foi assim que se tornou possível o primeiro 
acordo de acesso gerenciado do SUS. O desenho 
original era tecnicamente robusto e alinhado às 
melhores práticas internacionais: cinco parcelas 
anuais de 20%, pagamento condicionado a desfe-
chos clínicos, possibilidade de suspensão em caso 
de não obtenção dos resultados esperados e inves-
timento no Programa Nacional de Triagem Neo-
natal. Em síntese: acesso com responsabilidade, 
inovação com sustentabilidade, ciência com ges-
tão pública eficiente.

Infelizmente, a execução posterior não seguiu 
o mesmo padrão. Houve um atraso superior a 600 
dias para efetivar o acordo. Em uma doença co-
mo a Atrofia Muscular Espinhal (AME), em que 
o tempo define o prognóstico, isso não é um de-
talhe administrativo — é um fator determinante 
de desfecho. Crianças perderam a janela ideal de 
tratamento, famílias recorreram à judicialização 
e o sistema foi submetido a decisões fragmenta-
das e ineficientes.

O prejuízo econômico é claro e mensurável. 
Nesse período, o Ministério da Saúde desembol-
sou cerca de R$ 457 milhões em aquisições via de-
cisões judiciais, sem planejamento, sem escala e 
sem o poder de negociação que um contrato es-
truturado proporciona. Ou seja, pagou mais caro 
e de forma desorganizada, abrindo mão da racio-
nalidade que deve orientar o uso de recursos pú-
blicos escassos.

E, quando o acordo finalmente foi 

implementado, veio com alterações relevantes 
em relação ao modelo originalmente concebido. 
O pagamento inicial foi elevado para 40%, o nú-
mero de parcelas reduzido e o componente de in-
vestimento em triagem neonatal foi suprimido. Na 
prática, isso significa menor compartilhamento de 
risco e maior exposição financeira do SUS. O prin-
cípio do pagamento por desempenho — núcleo 
conceitual do modelo — foi enfraquecido. Atra-
sar e, posteriormente, flexibilizar o desenho con-
tratual não é virtude — é custo evitável, tanto do 
ponto de vista clínico quanto fiscal.

A analogia com a exploração espacial ajuda a 
compreender o momento. O programa Apollo le-
vou o homem à Lua após uma sequência rigorosa 
de testes e planejamento. Hoje, a missão Artemis 
prepara um novo pouso, mais ambicioso e susten-
tável. O SUS precisa fazer o mesmo: avançar para 
uma nova geração de políticas públicas baseadas 
em valor, com contratos ancorados em desfechos 
clínicos, equilíbrio na alocação de risco, fortale-
cimento da triagem neonatal, transparência e go-
vernança de dados.

É impossível obscurecer o que foi construído. 
Pode haver silêncio por conveniência ou omissão 
por receio de contrariar o governo de plantão. Mas 
os fatos são objetivos e permanecem.

O Brasil deu um salto importante. Agora, pre-
cisa decidir se continuará avançando com rigor 
e ambição — ou se aceitará soluções que entre-
gam menos valor do que poderiam. Se fomos ca-
pazes de chegar à Lua, também somos capazes 
de fazer do SUS um sistema à altura dos desafios 
do século 21.

» MARCELO QUEIROGA
Médico cardiologista e 
ex-ministro da Saúde

Do Zolgensma à Lua: o salto que 
construímos — e o custo do atraso
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